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* SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS EDIÇÃO ESPECIAL DA CAMPANHA DE SINDICALIZAÇZ 

Este Sindicato 
temtradição e luta 

Sindicalize-se. Esta é a palavra de ordem na 
campanha pelo fortalecimento da nossa entidade. 

a 
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Os presidentes das 
associações de tripulante 
dizem o que pensam sobre 
Sindicato. E dão total apo 

* à campanha pelo 
fortalecimento da nossa 

entidade. Nas páginas 6 e 
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Vôo da Anistia trará ex-líderes a bordo 



dos nossos interesses. 

periodo de atuação sindical que teve a sombreá- 

lo apenas a intevvenção imposta peto gore 
mililar de 1964. Entre tais vitórias cate 

destacm, fior seu amplo alcance e significação, 

segurança de vôo e a regulamentação da nossa 

hace anha que 
durou quínzo arios 

Criado em dezembro de 1946, logo o nosso 
Sindicato começou a empenhar-se na tarefa de 
conquistar a regulamentação oficial da nossa 
profissão. Em outubro de 1951 consegue um de- 
creto presidencial que dá origem a uma portaria 
fixando os limites de tempo de vôo dos tripulan- 
tes das linhas aéreas. 

| Os estudos sobre O assunto prosseguiram e, 
em | 1957, o nosso Sindicato toma uma nova ini- 
ciativa: visando interessar o maior número 
possível de aeronautas, institui um concurso pú- 
blico que premiava o melhor projeto apresenta- 

o. Era também um meio de ampliar a área de 
iscussão do importante problema que interes- 

sava a todos. 

A luta pela regulamentação da profissão 
ontinuou, então,com à participação de um nú- 
ero sempre crescente de companheiros. Em 

bril de 1959, é lançado um manifesto que, a par 
e divulgar a nossa preocupação quanto ao de- 
emprego que aumentava, reafirma a determina- 
ão de continuar a campanha em prol da FenjuNa, 
mentação da nossa profissão. 

Finalmente, a 28 de julho de 1961, o presi- 
dente da República assinava o Decreto n.o 
50.660. Estava regulamentada a profissão de ae- 
ronauta. 

onseguimos 
nportantes vitórias. 
Igumas nos foram 
tiradas. Mas 
intinuamos a lutar 
or nossos direitos. 

A tradição de luta do Sindicato Nacional dos Asronautas reflete bem a combatividade da ca 
tegoria. Há 34 anos, em todo o território nacional, ele está junto aos tripulantes na defesa dos 
seus direitos, levantando as bandeiras de luta e somando vitórias. 

seca principal reivindicação 

Ganto por falta 
como por excesso de peso 

No decorrer do ano de 
1952 o nosso Sindicato 
realizou o levantamento 
da situação técnica da 
aviação comercial brasilei- 
ra, tendo em vista a segu- 
rança de vôo. Os estudos 
que se seguiram coloca- 
ram uma ênfase toda espe- 
cial nos problemas relacio- 
nados com a fadiga do 
pessoal. Isso, porque as 

tripulações eram então 
compelidas a ultrapassar 
os limites razoáveis das 
horas de vôo. 

Não ficava, porém, ape- 
nas nessa questão de des- 
respeito da capacidade 
física e mental das pes- 
soas, a infringência das 
normas de segurança. Ha- 
via muitas outras irregula- 
ridades. Aviões eram ope- 
rados em pistas de pouso 
curtas, de dimensões infe- 
riores aos mínimos exigi- 
dos. Também os limites 
ideais de peso eram desres- 
peitados. Havia operações 
feitas com peso além do 
permitido enquanto que 
Outras aeronaves eram 
operadas a “peso vazio”, 
isto é, com peso abaixo do 

recomendável. O excesso 
de peso nos aviões de pas- 
sageiros era constante, 
muitas vezes camuflado 
pelo expediente de consi- 
derar todos os passageiros 
com peso abaixo do nor- 
mal e não levar em conta 
sua bagagem de mão. 

E o excesso de trabalho 
das tripulações, com 14 
horas de vôos contínuos e 
sem alimentação adequa- 
da? E as operações notur- 
nas, em rotas de altitudes 
superiores àquelas em que 

um avião pode voar mo- 
nomotor? E os vôos sobre 
a Amazônia com aviões 
bimotores, sem as míni- 
mas condições de prote- 
ção, como campos de pou- 

so e rádios-faróis? 

Um documento expon- 
do essa dramática situação 
foi dirigido em julho de 
1957 às autoridades gover- 
namentais, apelando para 
que fossem sanadas essas 
irregularidades que com- 
prometiam a segurança, 
não só dos aeronautas, co- 
mo também dos usuários 
dos transportes aéreos. 

Os estudos destinados à 
elaboração de uma lei que 
viesse a conceder aos aero- 
nautas a aposentadoria es- 
pecial de acordo com as 
peculiaridades da sua pro- 
fissão, começaram em 

1953. Concluído esse tra- 
balho, foram iniciadas 
gestões para o encaminha- 

mento de um projeto de lei 
que atendesse essa reivin- 
dicação maior dos aero- 
nautas. 

Em 1956, ocorreu uma 
greve geral da categoria, 
tendo como objetivo prin- 
cipal o aumento dos salá- 
rios. Durante as negocia- 
ções do acordo que fez 
cessar o movimento, Oo 
Governo prometeu que 
apresentaria o referido 
projeto de lei, em troca de 
uma redução do percen- 
tual de aumento reivindi- 
cado. 
Como consequência, .o 

documento firmado pelas 

RO CONGRESSO: NACIONAL. nos 
É TRABALHADORES DA AVIAÇÃO COMERCIAL BRASILEIRA & 

partes incluiu o seguinte 
item: “O Governo provi- 
denciará o envio de men- 
sagem ao Congresso Na- 
cional, estatuindo à apo- 
sentadoria e o pecúlio pa- 
ra os grupos profissionais 
(aeronautas e aeroviários), 
com solicitação de regime 
de urgência.” 

Somente um ano e meio 

depois é cumprido o com- 
promisso "governamental 
e, finalmente, em 21 de 

dezembro de 1958, venci- 
dos todos os entraves polí- 
ticos e burocráticos, foi 
sancionada pelo presiden- 
te da República a Lei n.o 
3.501. Estava instituída a 
Aposentadoria Especial 
dos Aeronautas. 

A batalha, porém, não 

terminara. Somente em 
1960, e como resultado da 

forte pressão feita pelo 
Sindicato, é que a referida 

lei foi regulamentada. 

A luta continua 
Ouscando 

novos êzitos 
Em abril de 1964 vem a intervenção. O po- 

der militar que assumira o Governo destitui nos- 
sa diretoria e interrompe a vida do nosso Sindi- 
cato. Em fins de 1966 é permitida a realização de 
eleições para nova diretoria e, aparentemente, a 
vida sindical se normaliza. Entretanto, o Gover- 
no, com base no Ato Institucional, impõe novas 
medidas que alteram as nossas conquistas ante- 
riores quanto à segurança de vôo, aposentadoria 
especial e até mesmo a regulamentação da nossa 
profissão. Prejudicava, assim, 34 anos de esfor- 
ços e conquistas. 

É por isso que o nosso Sindicato conclâma to- 
dos os companheiros para que venham reforçar 
nossas fileiras na luta que devemos empreender, 
a fim de reconquistar o que nos foi tirado é par- 
tir para novos êxitos na luta por nossos direitos. 

” 
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Só os aviões se 
aposentam 
O aeronauta ainda não conquistou o direito de se 
aposentar. Ele existe na lei, mas não de fato. A 
complementação é necessária, pois as empresas se 
aproveitam para explorar o trabalho do aeronauta 
aposentado, restringindo ainda mais o nosso mer- 
cado de trabalho. 

Para o DAC, as expressões ““Pi- 

loto em Comando” e “Coman- 
dante de Aeronave” passaram a 
ter o mesmo significado, desde 
que o Chefe do Subdepartamento 
Técnico emitiu o Oficio-circular 
n.o 15/TE-2/80, de 1.0 de abril 
último. Esse ofício transcreve 
uma interpretação da Delegação 

Brasileira junto à Oaci, a qual 
afirma que “Piloto em Coman- 
do” no Brasil é também chamado 
de “Comandante de Aeronave” 
ou “Master”. 

Essa confusão de denomina- 
ções, sem qualquer apoio na reali- 

dade, tem apenas a finalidade de 

permitir que as empresas aéreas 
com linhas internacionais não le- 
vem em conta uma recomendação 
da Oaci que proíbe a atuação de 

co-piloto aos profissionais com 
mais de 60 anos de idade. 

O MINISTRO APROVA 

Na 6.a Edição do Anexo 1, a 
Oaci estabeleceu a seguinte Nor- 

ma e a Recomendação: 
“Norma (2.1.7.1.) — Um Esta- 

do Contratante tendo emitido 
uma Licença de Piloto, não deve- 
rá permitir ao seu titular atuar co- 

mo Piloto em Comando de aero- 
nave engajada em serviços aéreos 

internacionais regulares ou opera- 
ções de transportes aéreos interna- 

cionais não regulares, remunera- 
dos ou por arrendamento, se o o 
titular da Licença tiver completa- 

do seus 60 anos de idade.” 
“Recomendação (2.1.7.2) — 

Um Estado Contratante tendo 
emitido uma Licença de Piloto, 

não deverá permitir ao seu titular 
atuar como co-piloto em uma ae- 

ronave engajada em serviços aé- 
reos internacionais regulares ou 
operações de transporte aéreo não 
regulares, remunerados ou por ar- 
rendamentos, se o titular da Li- 
cença tiver atingido 60 anos de 
idade.” 

Essa Norma e a Recomenda- 
ção, baixadas pela organização 
coordenadora da aviação comer- 
cial em todo o mundo e da qual o 

Brasil é um dos Estados Contra- 
tantes, têm como objetivo a segu- 

rança dos vôos internacionais. 
São reconhecidos os riscos que de- 

correm de uma eventual deteriora- 
ção súbita das funções psicológi- 
cas e fisiológicas nas pessoas de 
idade mais avançada, quando no 

comando de uma aeronave. 
Em 5 de janeiro de 1978, o mi- 

nistro da Aeronáutica assinou a 
Portaria n.o 015 GMS que adota a 
referida Norma e a Recomenda- 
ção e manda aplicá-las em nosso 
País. 

O DAC INTERPRETA 

Encarregado de fazer cumprir 

essa determinação ministerial, o 

DAC simplesmente a ignorou, ao 
interpretar que as empresas brasi- 
leiras poderiam continuar utili- 
zando pilotos com mais de 60 
anos nas suas linhas internacio- 
nais. É sabido que o interesse das 

empresas na manutenção desse es- 
tado de coisas é principalmente 
econômico: elas podem contratar 
pilotos já aposentados que mais 

facilmente se sujeitam às condi- 
ções impostas. 

Em vista disso, o nosso Sindica- 
to oficiou ao Chefe do Subdepar- 
tamento Técnico do DAC, pedin- 
do que fosse determinado o cum- 
primento efetivo das determina- 
ções do ministro da Aeronáutica. 

Como única resposta, àquele Che- 

fe, o brigadeiro Guido Jorge 
Moassab, baixou uma Portaria 
(n.o 164/STE, de 22-10-79) revo- 
gando a aplicação da Recomenda- 

ção, como havia sido aprovada 
pelo ministro. 

Para completar, e com o propó- 

sito declarado de “dirimir dúvi- 
das”, expediu a Circular de I.o de 
abril acima citada, pela qual o pi- 
loto com mais de 60 anos “poderá 
exercer a função de co-piloto ou 

l.0 oficial e operar a aeronave, 
porém sob a supervisão do Piloto 
em Comando (Comandante de 
Aeronave ou Master)”. 
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A Oaci deixa bem claro que os 

termos empregados em sua norma 
e recomendação têm o significado 

estrito que a própria Oaci lhe dá, 
sem admitir quaisquer outras “in- 
terpretações”. Para ela, co-piloto 
ê o que presta serviço de pilota- 

gem, sem estar nos controles da 
aeronave; Piloto em Comando é o 
piloto habilitado no avião, ope- 
rando os controles durante o vôo. 
Ele pode ser, ou não, o próprio 

Comandante do vôo. Não é ad- 
missível, pois, confundir a expres- 
são Piloto em Comando com Co- 
mandante de Avião. 

A Norma e a Recomendação da 
Oaci foram adotadas para impe- 

kl 
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dir que um piloto com mais de 60 
anos viesse a manejar os coman- 
dos do avião, seja ele o Coman- 
dante da aeronave ou qualquer 
outro comandante da empresa ha- 
bilitado no vôo. 

Contrariando expressamente 

essa intenção, a circular do DAC 

interpreta que Piloto em Coman- 
do é exclusivamente o Comandan- 
te do vôo, permitindo assim que 
as empresas escalem pilotos habi- 

litados no avião, com mais de 60 
anos, na sua maioria já aposenta- 
dos. O DAC parece ignorar que, 
durante o vôo, esses pilotos vão 

de fato atuar como Piloto em Co- 
mando ao assumir os controles do 
avião. 

em 

COMUNICADO DA APVAR E 
DA APC 

Todas essas considerações. fa: 

zem parte de um comunicado com: 
junto da Associação dos Piloto: 
da Varig e da Associação dos Pi. 
lotos da Cruzeiro, que foi enviade 
ao nosso Sindicato, solicitande 
empenho junto às autoridades dc 

DAC e do Ministério da Aeronâáu 
tica, para que essa Norma e à Re: 
comendação da Oaci sejam de fa 
to cumpridas em toda àá sua pleni 

tude. 
O nosso Sindicato está toman: 

do as providências para exigir que 
os direitos dos nossos contpanhei- 

ros sejam resguardados, como é 

de justiça. 

Anistia 
Com a intervenção militar 

realizada em abril de 64 no Sin- 

dicato Nacional dos Aeronau- 
tas, oito dirigentes foram afas- 
tados do cargo que ocupavam 
na entidade. Eles foram afasta- 

dos em 14 de abril daquele ano 

por iniciativa do Comando Su- 
premo da Revolução, que se an- 

tecipou em nove dias ao Minis- 

tério do Trabalho: juridicamen- 

te, Oo sindicato passou à inter- 
venção governamental em 23 de 

abril de 64. 
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Cmte. * Péricles; “Reintegração é um ato de justiça.” 

para nossos ex-dirigentes 
Nesse espaço de tempo, esses 

dirigentes foram açoitados por 
mais dois atos arbitrários: os in- 
terventores instauravam um In- 
quérito Policial-Militar para in- 

vestigar “atos subversivos” do 

Sindicato e a Varig os demitia 
sumariamente. 

Ion Sá Weber, Roberto Cove- 

lo Pinheiro Machado, Lúcio 
Bulcão Siqueira Torres, Marcus 

Maravilhas, Rogério de Araújo 
Coriolano, Paulo de Mello Bas- 
tos, Daniel Barbosa Bonfim e 

Jayme de Souza Lima Teixeira 
— os dirigentes afastados — 

deixaram de suportar a infunda- 

da acusação de subversão quan- 
do o IPM concluiu pela inexis- 

tência de qualquer irregularida- 
de no trabalho do sindicato. À 
Varig, mesmo assim, não Os 
reintegrou ao trabalho: 

— Queremos que esses aero- 
nautas sejam reintegrados ao 

quadro de acesso da Varig — ex- 

plica o comandante Péricles 

Leonardi, vice-presidente do 

Sindicato Nacional dos Aero- 
nautas. Não estamos pedindo 

que seja pago nenhum centavo, 
mas que seja cumprida a lei que 
concede anistia aos dirigentes 

sindicais afastados de suas fun- 

ções por motivos políticos. 

Desde as primeiras manifesta- 
ções da abertura no País, o Sin- 
dicato. vem lutando para que a 
lei de anistia incluísse esses sin- 

dicalistas. A visita praticamente 

diária à Câmara Federal, com o 
auxílio do deputado Rui Brito, o 

contato com o ex-ministro Pe- 
trônio Portella, e com os sena- 

dores Passarinho, Brossard e 

Montoro deram resultado satis- 

fatório nesse sentido: 
— Em agosto de 79 a lei da 

anistia foi aprovada com as 
emendas que nos interessavam. 

Com a sua regulamentação, O 

Sindicato passou a requerer à 

reintegração dos sindicalistas e, 
agora, aguardamos uma mani- 

festação do ministro Murilo 

Macedo, do Trabalho — diz o 
comandante Péricles. 

O mês de julho é o prazo final 

para o parecer do Ministério do 
Trabalho. Enquanto. isso, ou- 

tros contatos vêm sendo realiza- 
dos. Em outubro paássado, os 

aeronautas entregaram ao presi- 
dente da Varig, Harry Schuetz, 

um memoria! solicitando à rein- 
tegração dos pilotos afastados. 

Os ministérios da: Aeronáutica e 

da Justiça também receberam 

essa reivindicação. “Todos têm 
uma divida com .os aeronau- 

tas”, afirma o comandante Pê- 
ricles, “diante dos resultados do 

IPM e da injustiça da interveén- 
ção”, 

Péricles Leonardi não tenidú- 
vidas quanto à necessidade da 

luta pela reintegração. “Com à 

intervenção no sindicato e à pri- 
são de sindicalistas, é atingido O 

direito ao trabalho e toda à ins- 

tituição, porque cada dirigênte 

sindical recebeu uma delegação 
de sua categoria”, explica. “*En- 

quanto durar .essa situação, Os 
aeronautas permanecem em 
dívida para com esses dirigen- 
tes ** 
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Todos junto 
no Sindicato 
Ls diversas associações de tripulantes estão comprometidas 

om o fortalecimento do Sindicato. Isso ficou claro nas 

ntrevistas com os presidentes dessas entidades, que 

lefenderam a necessidade de sindicalização do aeronauta e 

echaçaram qualquer possibilidade de atuação paralela à 

tividade sindical. 
iles acreditam que o esforço conjunto das associações e do 

indicato trará melhores resultados tanto para a solução dos 

roblemas gerais da categoria como para aqueles problemas 

nais específicos de cada empresa. 

7” querem fazer das associações uma ex 

essas empresas. Aqui, a palavra dos presidentes das 

ssociações de Pilotos da Varig, da Cruzeiro, da Transbrasil, 

los Tripulantes da Vasp, dos Comissários da Varig e 

— eso 

*ruzeiro e dos Comissários de Vôo do Brasil. 

“Prioridade nº 1” 
A prioridade número | para | 
> aeronauta, hoje, é 
indicalizar-se. Quem afirma 
sso é o representante de uma 
oa parcela dos aeronautas 
Irasileiros, o comandante 
José Costa Lopes, presidente 
la Associação dos 
Fripulantes da Vasp. 
Para o cmte. Costa, “o 
Sindicato é o único órgão 
oficial que está aí para 
lefender os nossos direitos”. 
Ele explica que a ATV tem 
penas o papel de 
“representar o pessoal dentro 
ja empresa para tentar 
solucionar os problemas 
específicos” além, é claro, de 
prestar benefícios como todas 
as demais associações. Mas a 
luta reivindicatória, diz ele, 
deve ser travada no 
Sindicato. 
Atualmente, a ATV reúne 
mais de 650 associados e o 
indice de sindicalização entre 
os tripulantes da Vasp está 
acima da média do que 
ocorre em outras 
companhias: 65%. Além dos 
problemas gerais enfrentados 
pela categoria, como a 
jornada estafante de 
trabalho, uma Sis 1 
regulamentação da profissão 
há muito tempo superada, 
não complementação da 
aposentadoria etc., os 
tripulantes da Vasp têm 
outras reivindicações 
específicas. A principal delas, 
segundo Costa, é o retorno 
dos comissários de vôo ao 
Departamento de Operações. 
“A passagem dos comissários 
para o Departamento de 
Serviços de Bordo não foi 

Sindicato.” 

uma experiência válida”, 
afirma o presidente da ATV, 
apontando como prova o 
fato de que as principais 
companhias aéreas já 
promoveram o retorno deles 
ao Departamento de 
Operações. “O Comissário 
da Vasp tem vivido sob 
tensão permanente, pois há 
uma dualidade de comando. 
Dentro do avião ele está 
subordinado ao comandante 
e, fora dele, subordinado a 
um outro departamento”. 
A necessidade de se travar 
essas lutas junto ao 
Sindicato, segundo o 
presidente da ATV, é 
ressaltada em cada palestra 
feita aos associados, em cada 
boletim publicado pela 
Associação. E isso é 
importante, lembra ele, pois 
“a atual geração do grupo de 
vôo está esquecida 
sindicalmente. Somente agora 
é que está despertando para à 
necessidade de 
sindicalização””. 

tensão do Sindicato 

“Luta reivindicatória éno 

APVAR dá apoio total 
““ E daremos todo nosso 
apoio ao Sindicato 
Nacional dos Aeronautas, 
nosso representante 
maior.” A afirmação feita 
pelo cmte. Ayrton 
Franzoni em seu discurso 
de posse na presidência da 
Associação dos Pilotos da 
Varig, no último dia 6 de 
maio, não representa 
apenas o compromisso 
assumido pela nova 
diretoria da Apvar. Ela 
também revela o grau de 
confiança que essa nova 
diretoria deposita na 
atuação do nosso 
Sindicato. 
E não poderia ser de outra 
forma. Afinal, o cmte. 
Franzoni também tem 
participado ativamente das 
lutas do Sindicato, 
ocupando a 1.º vice- 
presidência da atual 
diretoria. Ele lembra essas 
lutas e as conquistas já 
obtidas: 
““O Sindicato conseguiu 
que o nível de diárias de 
alimentação dos tripulantes 
fosse elevado em, 

praticamente, 200%, na 
maioria das empresas, 
sendo que na Varig as 
diárias finalmente 
acabaram sendo 
unificadas. Através de 
processo trabalhista, o 
Sindicato assegurou aos 
aposentados, pelo menos 
àqueles que já recebiam 
com base no salário 
mínimo, que não fosse 
aplicada a lei que instituiu 
o salário referência. Junto 
ao Ministério do Trabalho, 

fosse restabelecido o 3.0- 
piloto em certos vôos, pois 
a retirada desses 
profissionais acarretava 
uma sobrecarga para os 
outros pilotos. O Sindicato 
conseguiu também que a 
Varig passasse a respeitar 
o direito de o comissário 

em 79, o Sindicato 
conseguiu também que 
fosse criado um grupo de 
fiscais especializados na 
nossa regulamentação 
profissional. Esses fiscais 
vêm realizando um 
excelente trabalho, 
checando a aplicação da 
regulamentação em todas , ter reservado um lugar 
as capitais do País e em para descanso durante o 

diversos — vôo.” i 

níveis da aviação Segundo o presidente da 

— empresas de táxi-aéreo; Apvar, à Associação 

aviação agrícola, de 3.0 congrega quase a 

nível e especializada. Antes totalidade dos pilotos da 

disso, a regulamentação companhia, cujo número 

nessas empresas era pura está pouco acima de 600. 

balela.” “Nossa entidade tem como 

Dentro da própria Varig, a principais finalidades 

atuação do Sindicato foi representar técnica e 
decisiva para o profissionalmente os 

atendimento de algumas pilotos diante da empresa. e 

reivindicações, conforme E, ao mesmo tempo, 
explica o cmte. Franzoni: servimos de vínculo entre 
“O Sindicato intermediou os associados e o nosso 
junto ao DAC para que Sindicato.” 

Cmte. Franzoni: as conquistas do nosso Sindicato. Ss 

no A Bússola/ Edição Especial/junho 1980...



O Sindicato só 
decola com 

toda tripulação 
Sem tripulação uma aeronave 

não decola. Nosso Sindicato 
também não. 

Para trazer todos os tripulan- 
tes a bordo do Sindicato, esta- 
mos lançando este mês uma 
campanha visando sindicalizar o 
maior número de aeronautas. 
Pretendemos fortalecer não só o 
nosso Sindicato, mas também a 
própria luta da categoria pela 
conquista de suas reivindica- 
ções. 

Essa luta atravessa uma etapa 
decisiva. O projeto de regula- 
mentação da profissão está tra- 
mitando na Câmara Federal e a 
melhoria das condições de vida e 
trabalho de todos os aeronautas 
vai depender muito de sua apro- 
vação. O Sindicato só poderá 
enfrentar o “lobby” que as em- 
presas aéreas montaram em 
Brasília pela rejeição do projeto, 
se contar com o apoio de toda a 
categoria. 

E preciso também reconquis- 
tar os direitos que nos eram asse- 
gurados pela lei especial de apo- 
sentadoria e que, como tantos 
outros, nos foram retirados. 
Queremos alcançar a tão sonha- 
da complementação, única for- 
ma de o aeronauta se aposentar 
realmente e com dignidade. O 
Sindicato já reuniu os represen- 
tantes das diversas associações 
de tripulantes em uma única co- 
missão para estudar um projeto 
de aposentadoria. E também, 
junto com as associações, está 
travando uma luta para impedir 
as manobras praticadas pelas 

empresas aéreas, que se utilizam 
do piloto aposentado para es- 
trangular ainda mais Oo nosso 
mercado de trabalho. 

Essa atuação conjunta entre o 
Sindicato e as várias associações 
de tripulantes tenderá a se am- 
pliar cada vez mais, o que só po- 
derá trazer benefícios a toda a 
categoria. Os presidentes dessas 
entidades são unânimes em afir- 
mar: é preciso fortalecer o Sindi- 
cato, nosso órgão de representa- 
ção. 

Só assim, vamos conseguir re- 
cuperar a tradição de lutas e 
conquistas do nosso Sindicato. 
Durante esses últimos dezesseis 
anos, nossa entidade — e ela não 
foi a única — esteve impedida de 
agir livremente na defesa dos in- 
teresses da categoria. Ainda ho- 
je, sofremos o cerceamento das 
nossas atividades, pois nos falta 
o direito de greve e a liberdade e 
autonomia sindical. Prova dis- 
so, são os acontecimentos recen- 
tes no ABC. A intervenção nos 
sindicatos, a prisão e o pedido 
de enquadramento dos líderes na 
Lei de Segurança Nacional, a 
violência que se abateu sobre os 
metalúgicos em greve revelam o 
tratamento que o Estado dispen- 
sa a quem reivindica os seus 
legítimos direitos. 

E apesar de tudo, a atividade 
sindical ressurge hoje com toda 
a vitalidade. Os trabalhadores 
procuram ampliar o espaço con- 
quistado, oficialmente rotulado 
de ““abertura”, onde travam 
suas lutas e obtêm avanços nas 

AERONAUTA: 

SINDICATO 
NÃO CAI DO CEU 

suas reivindicações. Uma dessas 
conquistas, foi, sem dúvida, a lei 
de anistia, ainda que não ampla 
nem geral e irrestrita. Mas, ao 
menos conseguimos que ela fos- 
se estendida aos dirigentes sindi- 
cais e, hoje, lutamos pela reinte- 
gração dos companheiros demi- 
tidos da Varig quando, em 1964, 
este Sindicato sofria interven- 
ção. 

- 
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Todas essas lutas podem: re: 
sultar em vitórias. Mas, para is: 
so, é preciso que toda a tripula. 
ção — comissários, pilotos, me: 
cânicos de vôo — esteja a borde 
e sob o comando da nossa enti- 
dade. 

O Sindicato não cai do cêu 

A DIRETORTI 

Mais um aumento 
Aumento de 4% a todos os aeronautas. 

Essa é uma das vitórias que o Sindicato 

conseguiu junto ao TST, que acaba de 

julgar nosso dissídio de 78 

Neste ano, os aeronautas deve- 
rão receber o equivalente a um 
14.0 salário. Ele é o resultado da 
vitória obtida pelo Sindicato jun- 

to ao Tribunal Superior do Traba- 
lho, que acaba de julgar o dissídio 
coletivo instaurado em dezembro 
de 78, concedendo aumento de 
4% acima do reajuste obtido na- 
quela época. 

O Tribunal levou um ano e 
meio para julgar o nosso dissídio 
(quando se trata de declarar a ile- 

galidade de uma greve, o julga- 
mento não demora mais que uma 

semana). E desta vez não haverá 
dúvidas a respeito do cumprimen- 

to do acordo, por parte das em- 

presas não filiadas ao Sindicato 
patronal. Em anos anteriores isso 

acontecia com frequência. As em- 
presas não associadas recusavam- 
se a respeitar o acordo. Agora, es- 

tá bem claro na sentença do TST, 
que todas as empresas — filiadas 
ou não — são obrigadas a cumprir 
ó dissídio. 

Conseguimos importantes vitó- 
rias. Além dos 4% de aumento 
que foi concedido a toda a catego- 

ria, sem teto salarial e com efeito 
retroativo até dezembro de 78, in- 
cidindo sobre salários, 13.0, fê- 
rias, Fundo de Garantia etc., o 
Sindicato também conseguiu que 
fossem atendidas outras reivindi- 
cações. A partir de agora, a em- 
pregada gestante tem estabilidade 

provisória até 60 dias após o tér- 
mino da licença; as empresas são 

obrigadas a discriminar os salá- 
rios pagos indicando os descontos 
efetuados, o pagamento de adicio- 

nais, horas extras, vantagens pes- 
soais etc. As cláusulas dos acor- 
dos anteriores foram mantidas. 

Mais uma vi 

O Sindicato havia apresentado 
na época do dissídio uma série de 
reivindicações importantes. Ao 
invés dos 4% concedidos além do 
índice oficial, que era de 43%, rei- 
vindicávamos um aumento de 
60%, sem teto. As empresas res- 
ponderam com uma proposta de 
reajuste “escalonado”, com teto 
de até 10 salários minimos e inci- 
dindo apenas sobre o salário bási- 
co. Reivindicávamos ainda, entre 
outras coisas, o reajuste semes- 
tral, anuênio de 3%, adicionais 
para diversos tipos e condições de 
vôo, complementação de aposen- 
tadoria por perda de certificado 
de habilitação física, férias de 40 

dias e estabilidade ao delegado 
sindical. 

Foi o “Festival do Não”, con- 

forme anunciava uma edição e 

pecial da “Bússola”, noticiando 

resposta das empresas às nossa 
reivindicações. 

Agora, os aeronautas têm uma 
série de direitos para exigir junta 
às empresas. E o Sindicato já êstá 
entrando com uma ação de cum 
primento para que eles sejam rés 
peitados. Ainda há a possibilidade 
de que as empresas recorram d 
decisão do TST, mas terão que fa 
zer o pagamento das importâncias 

devidas, mesmo que o recurso nã 
tenha sido julgado. Se ganharem 
podem até cobrar o:que foi pago é 

abrir um bom caminho para se in 
dispor com todos os seus tripulan- 

tes, que afinal são os que movem 

as máquinas que geram seus lu- 
cros. 

tória! 
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A nova lei do aeronauta. 
A história da luta pela regulamentação data 

desde o surgimento do Sindicato. Houve conquistas, 

mas essa luta ainda não acabou 

“No princípio, era o caos.” O 
receito também se aplica para a 
viação comercial brasileira, 
uando ela dava os seus primeiros 
assos e ainda não havia nada que 
egulamentasse a atividade profis- 
ional do aeronauta. 
A primeira vez que o Brasil 

opiou alguma coisa em termos 
e legislação sobre aviação comer- 
ial estrangeira foi por volta de 
941. Naquela época, havia três 
u quatro companhias áreas, que 
omente começaram a se prolife- 
ar por volta de 1946. Um piloto 

voava, então, 200 ou 250 horas 
por mês. E era capaz de se orgu- 
lhar disso. 

Esta época coincide com a cria- 
ção do Sindicato dos Aeronautas, 
o que por si só já significava um 
avanço da categoria no sentido de 
conter os abusos praticados pelas 
companhias aéreas. Com o surgi- 
mento do Sindicato, os tripulantes 
adquiriram uma maior consciên- 
cia, passando a se preocupar mais 
com a segurança de vôo e o seu re- 
gime de trabalho. Começáram 
também a ver no Exterior uma 

Os aeronautas reclamam 
da atual regulamentação 

Eu 

Nos aeroportos, 

ela está sendo exigida 
E fácil comprovar a necessidade 

le uma nova regulamentação da 
rofissão do aeronauta. Basta cir- 
ular pelas dependências de um 
rrande aeroporto — Congonhas, 
or exemplo — e conversar com 
Ss tripulantes que se preparam pa- 
a o embarque; entre as queixas 
nais frequentes, vamos encontrar 
| excessiva jornada de trabalho a 
ue estão sujeitos comissários, 
necânicos de vôo e pilotos. 
“Dentro da carga horária habi- 

ual, o pessoal vem sendo utiliza- 
lo em excesso”, explica um mecãâ- 
1ico de bordo que trabalha há no- 
'e anos na Varig. “As trocas de 

urmas, trocas de horários, são 
omuns e trazem problemas: 
quem sai do turno da tarde para o 
la manhã tem apenas onze horas 
le descanso. Não é de estranhar, 
ortanto, que oO sujeito acabe 
aindo em estafa.”* 
Um comissário de bordo que 

rabalha na mesma empresa afir- 
na que a situação se agrava com a 
iIdmissão de gente nova: “Muitos 
ntram na companhia mal infor- 
nados sobre o regime de trabalho 
: permitem que a empresa cometa 
Ibusos.”* 

“E mesmo que seja seguido o 
egime de horário vigente, o que 
Idianta trabalhar seis dias e ter 
ipenas um de descanso para dedi- 
ar à família?”, pergunta o co- 
nandante José Costa Lopes, há 
reze anos na Vasp. 

Pior ainda é quando a folga se- 
manal se dá fora da base do aero- 
nauta. “Isso não é folga!” protes- 
ta o piloto Glauco di Giácomo, da 
Transbrasil. Outro comandante 
da Vasp, Daniel Barbosa Bonfim, 
acredita que a regulamentação se 
desatualizou com a evolução dos 
equipamentos de vôo. “A regula- 
mentação está apoiada nos aviões 
a hélice. É muito diferente voar a 
280 km/h e a 900 km/h. O desen- 
volvimento da aviação diminuiu 
muito a margem de erro, aumen- 
tando a responsabilidade e o des- 
gaste do piloto”, diz Bonfim. 
“Com isso, precisamos de, pelo 
menos, quarenta dias de férias.” 

Essa reivindicação encontra-se 
em nosso projeto de regulamenta- 
ção. Assim como a criação de co- 
missões mistas de disciplina e ava- 
liação, reivindicada por um com- 
panheiro corhissário da Varig: 

“E necessário que as demissões 
e punições sejam examinadas tam- 
bém pelos representantes dos ae- 
ronautas, a fim de verificar se não 
houve alguma arbitrariedade por 
parte da empresa.” 

Outro tripulante, mecânico de 
vôo, acrescenta: “O trabalhador 
já não tem estabilidade nem ga- 
rantia no emprego. É importante 
criar uma forma de fiscalizar as 
empresas, para evitar demissões 
sem motivo.” 

aviação bastante diferente da que 
era praticada aqui. E passaram a 

ser mais exigentes. 

Assim começava a luta pela 
nossa regulamentação profissio- 
nal. Em 1951, obtíinhamos a pri- 

meira vitória, com a publicação 
da portaria 404, limitando o tem- 
po de vôo dos tripulantes de li- 
nhas aéreas. Já em 57, o Sindicato 
pedia a atualização dessa e de ou- 
tras portarias que o DAC vinha 

baixando no sentido de regula- 
mentar o exercício da atividade, 
mas sempre adotando medidas de 

caráter paliativo. Em 57, o Sindi- 
cato consegue que seja criada uma 
Comissão Interministerial — até 
aquele momento o Ministério da 
Aeronáutica detinha o monopólio 
sobre a legislação da aviação civil 
— para estudar a regulamentação. 
É publicada uma nova portaria, 
dispondo sobre o regime de traba- 
lho. Mas .ela é sistematicamente 
desrespeitada pelas empresas. 

Em 60, os aeronautas anunciam 
que vão parar de voar enquanto as 
empresas não respeitarem a legis- 
lação. E, realmente, em março da- 
quele ano, os tripulantes da Cru- 
zeiro entram em greve, mantida 

durante 20 dias, assumindo um 

movimento que deveria ter sido de 
caráter geral. Cerca de 120 tripu- 
lantes são demitidos e retornam 
pouco tempo depois, já que a 
maioria era estável. 

Até que enfim, em 61, sai a re- 
gulamentação. O Congresso Na- 
cional aprovou e o presidente da 
República sancionou o Decreto-lei 

50.160, de 21 de maio, regulamen- 

tando a profissão de aeronauta. 
Poucos anos depois, o País pas- 

sou a viver sob outro regime 
político. E o novo regime tinha in- 

teresse em modificar a lei de regu- 
lamentação, baixando um novo 
decreto. : 

“O presidente da República, no 
uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 30, do Ato 
Institucional n.o Il, ouvido o 
Conselho de Segurança Nacional, 

decreta:”* 
Seguem-se os artigos do decreto 

n.o 18, de agosto de 66, revogan- 
do alguns dos principais direitos 
dos aeronautas, como a limitação 
do número de horas de trabalho 
mensal e as folgas proporcionais, 
conquistados após anos de luta da 
categoria pela nossa regulamenta- 
ção. 

“Somente um Sindicato forte consegue a 

“Tudo mudou, menos 

aregulamentação” 
Nosso projeto de regulamenta- 

ção profissional é justo e constitu- 
cional. É o que se pode deduzir de 
sua aprovação por unanimidade 
na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara Federal. 

O projeto, que recebeu o n.o 
2.142/79, continua em tramitação 
na Câmara de Deputados. Ele 
encontra-se na Comissão de Tra- 
balho e Legislação, restando ape- 
nas passar pela Comissão de Fi- 
nanças para ir a plenário. 

“Se ele for aprovado, trará 
uma série enorme de benefícios ao 
aeronauta”, afirma o comte. Hê- 
lio Rubem de Castro Pinto, presi- 
dente do SNA. “Ele vai-nos asse- 
gurar melhores condições de tra- 
balho, tanto no aspecto técnico 
como também no campo dos di- 
reitos sociais.” 

Esse projeto vem sendo estuda- 
do pelo Sindicato desde 1976. Já 
não era mais possível para o aero- 

nauta conviver com uma regula- 
mentação quase tão obsoleta 
quanto os velhos DC-3 da época 
de sua elaboração. 

“Nesses últimos 20 anos, a 
aviação mudou quase que total- 
mente, menos a nossa regulamen- 
tação”, afirma o comte. Rubem. 
“Quando mudou, foi para pior. 
Hoje, os aviões estão mais moder- 
nos, os estudos técnicos, como 
por exemplo os estudos sobre fa- 
diga, estão mais avançados. 

Por isso, o Sindicato criou em 
76 um grupo de trabalho com a fi- 
nalidade de rever a regulamenta- 
ção e propor um texto novo. O 
grupo era formado por represen- 
tantes do Sindicato e das várias 
associações, representando todas 
as categorias de tripulantes. 
Com o projeto concluído, o 

Sindicato conseguiu que fosse 
criado uma comissão interministe- 
rial, com a participação de repre- 
sentantes dos ministérios do Tra- 

e EE 

regulamentação”, dizo presidente do SNA. 

balho, Aeronáutica e Transportes 
e com os sindicados dos Aeronau- 

tas e das Empresas Aeroviárias. A 
comissão tinha por objetivo estu- 
dar a reformulação da regulamen- 
tação profissional e o projeto ela- 
borado pelo SNA foi apresentado 
como subsídio. 

Os trabalhos da comissão dura- 
ram um ano. Ao seú têrmino, sur- 
giram mais dois projetos além da- 
quele proposto pelo Sindicato. O 
primeiro deles era do próprio Mi- 
nistério do Frabalho, que preten- 
dia fazer a “média” entre ós inte- 
resses das empresas e os dos aero- 
nautas. Nosso Sindicato foi'o úni- 
co a fazer uma análise desse proje- 
to, demonstrando que ele era 
francamente favorável aos inte- 
resses das empresas. 

Mas este projeto não era ainda 
o pior. O representante do Minis- 
tério da Aeronáutica apresentou 
outro projeto, que mesmo antes 
de ser lido na comissão já contava 
com o apoio das empresas. A “ívi- 

rada de mesa” não deu certo por- 
que o próprio Sindicato pediu a 

extinção da comissão “até” que 

houvesse um interesse: real das 
partes em estudar e propor solu- 
ções... 

Mesmo com a extinção da co- 
missão, o Sindicato não permitiu 
que nosso projeto fosse simples- 
mente engavetado. O comte. Hê- 
lio Rubem conta que “fizemos vá- 
rios contatos junto ao Poder Le- 
gislativo e o deputado Josê Costa, 
de Alagoas, que havia participado 
da CPI sobre a aviação comercial 
em 1976, se prontificou. à 

encaminhá-lo”!. Foram incluídas 
algumas alterações de autoria do 

próprio Josê Costa e do prof. 
Evaristo de Morais Filho. 

“A aprovação desse projeto vai 
depender em grande parte do po- 
der de pressão da categoria”, afir- 
ma o presidente do Sindicato. “O 
aeronauta deve usar até das in- 
fluências pessoais que ele tiver pa- 

ra a aprovação do projeto. Mas 
ela vai depender sobretudo, do 
poder de pressão do Sindicato. E 
um dos meios para se fortalecer a 
nossa entidade é à sindicalização 
do maior número de aeronautas. 
Outro meio é encaminhar atraves 
do Sindicato qualquer, proposta 
de alteração do projeto, pois é ele 
que de fato representa toda a cate- 
goria.” 
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Dar força à categoria 
Por acreditar na sua auto- 

suficiência e agir 
individualmente, o aeronauta 
deixa de ter força como 
categoria. Esse é o principal 
obstáculo ao fortalecimento 
das lutas travadas pelo 
Sindicato, na opinião do 
emte. Sílvio Eduardo de 
Carvalho Fróes, presidente da 
Associação de Pilotos da 
Cruzeiro. 
Para superar isso, o 
presidente da APC acredita 
na necessidade de haver “um 
entrosamento da APC e 
demais associações com o 
Sindicato — o único órgão 
oficial de representação dos 

aeronautas. E o Sindicato 
deve promover uma 
campanha de esclarecimento 
bem dirigida” 
Para o cmte. Fróes é muito 
importante que o Sindicato e 
as Associações tenham uma 
atuação coordenada, pois 
assim “os resultados poderão 
ser significativos e obtidos 
num prazo menor do que se 
agirmos isoladamente. É 
preciso fazer o que os 

“Somos os 
Nos estatutos da 

Associação de Pilotos da 
Transbrasil há um artigo 
específico que trata do 
intercâmbio que deve haver 
entre a Associação e o 
Sindicato. Este fato é 
lembrado pelo Cmte. Rogério 
de Araújo Coriolano, 
presidente da APT, para 
demonstrar a importância 
que a sua entidade atribui ao 
Sindicato. 

“Há uma enorme diferença 
no que diz respeito à atuação 
dessas duas entidades”, 
afirma o Cmte. Rogério. À 
APT é, por definição, uma 
sociedade civil técnico- 
beneficente. Mas os próprios 
estatutos nos dão uma 

margem muito grande para 
atuação conjunta com o 
Sindicato. As associações 
podem ser o seu braço dentro 
das empresas, pois elas estão 

Cmte. Rogério: a nova geração não conhece o Sindicato. 

empregadores já fazem há 
muito tempo, ou seja, somar 
esforços e defender os 
interesses próprios de forma 
atuante” 
O presidente da APC acredita 
que os problemas mais 
sentidos pelos pilotos da 
Cruzeiro são os mesmos que 

afetam todos os aeronautas, 
decorrentes de “uma 
regulamentação desatualizada 
e aposentadoria inadequada 
em termos de proventos da 
inatividade”. Mas, na 

Cruzeiro, esses problemas 
geram distorções ainda 
maiores. E o cmte. Fróes cita 
um exemplo dessas 
distorções. 
“Ao invés da empresa 
implementar uma forma de 

complementação da 
aposentadoria, aproveitando- 
se dos benefícios fiscais 
concedidos pelo Governo, ela 
estimula um outro tipo de 
complementação: a 
complementação de salários, 
feita pelo INPS e obtida 

' através de uma aposentadoria 
“de mentira”, porque sem o 

ânimo do afastamento da 
atividade. Com isso, o 
problema da aposentadoria 
“de verdade”. não encontrou 
uma solução adequada. O 
interesse maior da empresa, 
atualmente, é de atrair novos 

aposentados e promovê-los, 
na mesma condição, à frente 

dos pilotos antigos e que 
representam a força de 
trabalho com que a empresa 
há de contar por muito mais 
tempo. 
A APC, criada em 1963, 
conta atualmente com 208 
associados e, entre os pilotos 

da Cruzeiro “o índice de 
sindicalização é, 
lamentavelmente, bastante 
baixo”, afirma o cmte. 
Fróes. 

E ele acredita: “Todos 
podem prescindir de alguns, 
mas ninguém pode prescindir 
de todos. Essa realidade já 
entendida por algumas 
categorias profissionais dão a 
elas a força que o aeronauta 
não tem como categoria, por 
agir dispersiva e 
individualmente.” 

braços do Sindicato” 
em contato permanente com 
os grupos de vôo.” 

O presidente da APT diz 
estar confiante na atuação do 
Sindicato. Para ele, essa 
atuação tem se intensificado 
mais nos últimos dois anos, 
“porque depois de 64 a 
atividade sindical sofreu uma 
certa castração”. Por isso 
mesmo, diz ele, as 
associações passaram a 
crescer em importância, 
quando o aeronauta, “quase 
que instintivamente, procurou 
uma nova maneira de se 
organizar” 

É dentro deste contexto 
que o Cmte. Rogério coloca 
o próprio surgimento da 
APT, há pouco menos de 6 
anos atrás. Atualmente, a 
APT reúne cerca de 300 
pilotos da Transbrasil, mas o 
número de sindicalizados 
ainda é muito pequeno. 

““O pessoal que tem menos 
de 16 anos de profissão nem 
sabe o que é Sindicato” 
afirma o presidente da APT. 
““Há colegas que vêm me 
perguntar: o que é Sindicato? 
o que o Sindicato faz? Então, 
eu pego um número da 
Bússola ou do nosso boletim, 
que sempre tem alguma coisa 
sobre o Sindicato e mostro. 
Mas o maior problema é que 
o trabalhador brasileiro, de 
uma maneira geral, não 
conhece os seus direitos, não 
sabe o que o Sindicato 
representa para sua vida. Não 
conhece a força que 
representa a união no 
Sindicato” 

O compromisso de sindicalizar 
“A Associação dos 

Comissários de Vôo do Brasil 
foi criada há 3 anos. Antes, 
só existia associação de 
comissários na Varig. Então, 
a categoria se reuniu e 
resolveu criar uma entidade 
de nível nacional.” 

Quem relata a breve 
história da ACVB é seu — - 
presidente, o comissário 
Ademir Carreira. E ressalta a 
importância da entidade ao 
esclarecer que a categoria 
enfrenta problemas 
específicos, além de outros 
que são comuns a todos os 
aeronautas. Uma associação 

profissional como esta — 
além de manter atividades 
culturais e técnicas — tem 
também como objetivo a 
análise dos problemas 
específicos, para propor 
soluções adequadas, 

-— decidindo também de que 

“O comissário é um profissional e deve sindicalizár-se”* 

Aumentar participação 
“Acabou o tempo da 
aeromoça e do aeromoço. 
Hoje, os comissários de vôo 
são profissionais altamente 
treinados, muitos deles 
médicos, engenheiros ou 
arquitetos que decidiram 
procurar uma profissão 
igualmente nobre, tornando- 
se comissários.” 
Assim, o presidente da 
Associação dos Comissários 
de Vôo da Varig e Cruzeiro, 
Antônio de Souza, descreve 
os tripulantes filiados à 
Acvar. E se por um lado De 
Souza reconhece que a 
profissionalização do 
comissário, hoje, é muito 
maior, ele também acredita 
que é muito maior a 
necessidade de o comissário 
sindicalizar-se. 
Para o presidente da Acvar, 
as principais reivindicações 
dos comissários da Varig e 
Cruzeiro podem ser 
resumidas em uma só: “Que 
se cumpra a nossa 
regulamentação. Só isso.” 
Apesar de acreditar que a 
atual regulamentação reserva 

forma as reivindicações 
devem ser encaminhadas. 

“Guardadas as devidas 
proporções — diz Carreira — 
a gente enfrenta as mesmas 
agruras de & 
um passageiro de PA 
automóvel: quem está no 
volante sabe de tudo o que 
está acontecendo e tem o 
controle da situação, mas 
quem viaja ao lado vai 
sempre muito mais tenso.” 

Sob permanente tensão, a 
categoria tem que manter a 
tranquilidade, tarefa bem 
difícil se considerarmos o 
regime de trabalho do 
pessoal. Segundo Carreira, 
esta deve ser à única 
categoria que é obrigada a 
trabalhar 13 horas, com 
apenas 11 de descanso. 
Folgas, só uma a cada seis 
dias de trabalho. 

Estas questões relacionam- 

poucos direitos aos | 

comissários, ele acredita que. 
“se ao menos ela fosse 
respeitada, boa parte dos — 
problemas dos comissários — 
estaria resolvido.” Í 
Além «disso, os comissários 
têm outras reivindicações. DO 
Souza explica “que a Acvar 
procura encaminhá-los ao 
Sindicato sempre que a 
Associação não consegue 
resolver o problema. Mas 
para o presidente da 
Associação falta um dado — 
essencial, a fim de que essas | 
reivindicações possam ter 
melhores resultados: a | 
participação dos COmISSaSNa) 
no Sindicato. 
““Nós temos que estar ao jado 
do Sindicato”, afirma o 
presidente da Acvar. Temos 
que criar uma representação 
forte, lá dentro, para poder 
reivindicar. Por isso, eu acho 
que essa campanha de 
sindicalização é a coisa mais | 
importante que o Sindicato | 
está fazendo. Os comissários. | 
têm «que se sindicalizar. “Só 
assim teremos voz ativa.”” 

se diretamente com a 
principal luta da categoria: 
conquistar uma nova 
regulamentação RT: 
pois a 
atual não é compatível 
com os interesses dos 
aeronautas. E a coisa já está 
bem encaminhada, no 
Legislativo. Mas certamente 
ganhará maior força, com à 
atuação do Sindicato. 

Mas Carreira esclarece que 
a maioria dos comissários de 
vôo ainda não é 
sindicalizada. E que “a nova. 
diretoria da ACVB tem como 
um de seus principais 
compromissos de plataforma 
eleitoral ampliar ao máximo 
a sindicalização dos 
comissários. Só com a nossa 
participação efetiva é quea = 
entidade de classe terá - 
condições de nos 
representar”, 
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Explorar o piloto que não en- 

:ontrou oportunidade na aviação 

;omercial pode parecer um bom 

negócio para o empresário que 

em um avião. E na aviação exe- 

utiva, sem nenhum exagero, até 

o piloto automático já está sendo 

explorado. 
Isso passou a ser possível quan- 

jo .o DAC baixou, em março de 

718, a IAC 3.237, alterando a com- 

posição da tripulação em vôos por 

instrumento. De acordo com essa 

norma, ao invés de dois tripulan- 

tes passou a ser exigido apenas 

um, desde que o avião dispusesse 

de piloto automático e que o certi- 
ficado de aeronavegabilidade per- 
mitisse o vôo com apenas um pilo- 

to. 
E o que essa medida acarretou 

para a aviação executiva? Quem 
responde é o piloto Carlos Renan 
Fedrizi, PLA 811, ex-comandante 
da Varig e da Transbrasil e que, 
desde 1976, tem trabalhado na 
aviação executiva. 

“A principal consequência é 
que a segurança de vôo ficou com- 

prometida”, afirma Fedrizi. “Pri- 
meiro, porque havendo um único 

piloto a bordo ele fatalmente fica- 
rá sobrecarregado. Na aviação 
executiva, o piloto é o responsável 
por toda a infra-estrutura. Ele 
tem que cuidar desde o abasteci- 
mento até o plano de vôo, passan- 
do ainda por despachante e carre- 
gador. Além disso, durante o vôo, 

ele precisa de um auxiliar para ler 
os. procedimentos, alcançar os 
manuais, fazer lista de cheque 
etc. 

Só resta, então, o auxílio do pi- - 
loto automático, que nem sempre 
está funcionando. “E ninguém 
vai se negar a voar com o piloto 
automático quebrado, porque aí 
perde o emprego”, acrescenta Fe- 
drizi. 

ATAC 3.237 gerou ainda outras 

distorções dentro da aviação exe- 
cutiva. Ela deu margem à pratica 

o 

LET SRS TIS SO 

de irregularidades e o próprio Fe- 
drizi cita o caso de fraude ocorri- 
do numa das últimas empresas em 
que ele trabalhou. 

“O certificado do avião estabe- 
lecia a exigência de dois pilotos, 
mas o patrão deu esse certificado 

como extraviado. Já na segunda 
via, o certificado apresentava a 
exigência de apenas um piloto”. 
E, com isso, Fedrizi acabou per- 
dendo o emprego. 

Não só ele. Depois que o DAC 
baixou essa norma, muitos pilotos 

=> 
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foram dispensados, “o mercado de 
trabalho ficou ainda mais reduzi- 
do. Grande parte dos aviões pas- 
sou a voar com um único tripulan- 
te. 

“O empresário, o dono de 
avião, não sabe o risco que está 

correndo”, alerta Fedrizi. “O 
avião que entrou num prédio, 
aqui em São Paulo, estava sô com 
um piloto. Há pouco mais de um 
mês, na Bahia, o piloto ficou lou- 
co em pleno vôo. Em Campinas, 
um avião, também com um único 

— Executivos em perigo! 
piloto, se desintegrou. E assim 
por diante”. 

Para Fedrizi, a segurança de 
vôo não está realmente entre as 
preocupações dos empresários: 
“O piloto tem que respeitar. os 

procedimentos, obedecer à regula- 
mentação profissional, as normas 
do DAC, o Código da Aviação. 
Mas o patrão não quer saber. Ele 

quer que você opere em pista não 
homologada, faça operação no- 
turna em campo não homologa- 
do, viaje com excesso de peso. E 
se o piloto não faz o que o patrão 
quer é o piloto que voa”. 

Além de todos esses problemas, 
a própria aviação executiva atra- 
vessa momentos difíceis, resulta- 
do da atual política de preços para 
o combustível. O ministro César 

*Cals, das Minas é Energia, de- 
monstrou total desinformação so- 

bre esse assunto, ao classificar a 
aviação executiva como uma ativi- 
dade recreativa. E por ele pensar 
assim, a gasolina de avião já che- 
gou aos Cr$ 41,00 0 litro. 

Com isso, o mercado de traba- 
lho está ficando cada vez mais re- 
duzido. E Fedrizi lamenta que “o 
pessoal fica aí, pelos aeroportos, 

se queixando da vida. Mas nin- 
guém faz nada”. À única saida 
para o piloto da aviação executiva 
é se unir para procurar a solução 

de seus problemas. E, para isso, o 
lugar certo é o Sindicato. 

força a essa luta. 

O que hoje é nosso direito foi conseguido com muita luta. 

Um por cento de um direito seu — o salário — vai dar 

Sindicato Nacional dos Aeronautas. 
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Sede será na torre 
Em 81, o Sindicato deverá mu- 

dar sua sede para a “Torre de Co- 
mando Charles De Gaulle”, 
edifício que está sendo construído 
bem em frente ao Aeroporto San- 
tos Dumont. 

A entrega do prédio está previs- 
ta para março do ano que vem. O 
Sindicato vai ocupar área quase 
duas vezes maior do que a da sede 
atual, no 16.0 andar do edifício. 
A aquisição do prédio foi efetua- 

ssa +42, 

da sem gravar ou hipotecar:ne- 

nhuma propriedade do Sindicato, 
utilizando-se apenas de recursos 

administrativos. 
Mas não é só ná sede quê o Sin- 

dicato vai aumentar, Depois de ter 
inaugurado, no princípio do ano 
passado, a delegacia de Porto Ale- 
gre, o SNA pretende criar ainda 
três novas delegacias, em Be 
Horizonte, Salvador e Mato Grã 
so. 
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